
PPEFEITUPA 

PACAJUS 
,...c.

;?..0 D E ( 

•• 	 7 

>, o 
 Pa Ina  c), d) 

Vd - C 
—iff - • GESTÃO PARA 0 POVO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, XXIII, "a" e "i" da Lei 
n. 14.133/2021). 
1.1. AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) MOTOCICLETAS DE BAIXA CILINDRADA 
(CINQUENTINHA 50  CC),  DESTINADOS A COMPANHA DE INCENTIVO 
QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM IPTU E INCREMENTO NA ARRECADAÇÃO 
FISCAL PARA ATENDER A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE PACAJUS/CE 
1.2. A contratação  sera  divida em Item(s), conforme tabela constante abaixo: 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 QTD 	 UND 	V.  UNIT 	V.  TOT  A.I, 

MOTO 	CINQUENTINHA 
1 	

CILINDRADA 50  CC 	
5.0 	Unidade 	 12.863,00 	 64.315,00 

MOTO CINQUENTINHA - CILINDRADA 50  CC  - MOTOR 4 TEMPOS VEÍCULO CICLOMOTOR, ZERO QUILÓMETRO, ANO DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR AO ANO DA CONTRATAÇÃO, DE COMERCIALIZAÇÃO NACIONAL; COR PREDOMINANTEMENTE 
PRETO SÓLIDO; MOTOR 4 (QUATRO) TEMPOS 4 MARCHAS ; CILINDRADA ATE  SO CC;  POTÊNCIA DO MOTOR ENTRE 2,5 e 3,5  CV;  
SISTEMA DE PARTIDA ELÉTRICA; BATERIA 12V; SUSPENSÃO DIANTEIRA COM GARFO TELESCÓPICO E TRASEIRA BRAÇO 
OSCILANTE; FREIO DIANTEIRO A DISCO E TRASEIRO A TAMBOR; CAPACIDADE DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE NO MÍNIMO 3 
LITROS; PINTURA SÓLIDA (PRETO); COMBUSTÍVEL GASOLINA; RODA TIPO RAIADA; 

1.3. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de  lux,  
conforme estabelecido em regulamento interno. 
1.4. 0 bem objeto desta contratação se caracteriza como comum, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5. 0 prazo de vigência da contratação  sera  da assinatura do contrato até 31 de 
DEZEMBRO do ano corrente, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 
1.6. 0 custo estimado total da contratação é de P$ 64.315,00 (sessenta e quatro 
mil, trezentos e quinze reais). 

2. DA PESQUISA DE PREÇO 
2.1. 0 Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em 
consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e 
anexa-se ao processo os valores apurados compilados em relatório, que visa 
subsidiar o Valor de Referência no montante de R$ R$ 64.315,00 (sessenta e 
quatro mil, trezentos e quinze reais), que norteará as decisões do Agente de 
Contratação designado para a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, 
quanto a aceitabilidade das propostas. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
CONTRATAÇÃO 
3.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos 
encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos 
Preliminares. 

3.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em 
tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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3.2. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
3.4. Os veículos devem ter garantia de fabrica (assistência técnica),  minima  de 
01 (um) ano, contada a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
3.5. A Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, de forma a manter o 
atendimento em rede autorizada para solução de eventuais problemas na 
utilização dos equipamentos e acessórios; 
3.6. 0 serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante 
manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas 
especificas dos fabricantes, durante o prazo de garantia, com a finalidade de 
manter o veiculo em perfeitas condições de uso; 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Do Objeto: Aquisição de 05 (cinco) motocicletas de baixa cilindrada 
(cinquenta cilindradas - "cinquentinhas"), zero-quilômetro, destinadas a servir 
como prêmios na Campanha de Incentivo à Quitação de Débitos do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Incremento na Arrecadação Fiscal, em 
atendimento as demandas da Secretaria de Administração e Finanças do 
Município de Pacajus/CE. 
4.1.2. Da Motivação e Interesse Público: A Administração Pública Municipal, 
pautada nos princípios da eficiência e da supremacia do interesse público, 
busca constantemente otimizar a arrecadação das receitas próprias para 
garantir a continuidade e a melhoria dos serviços essenciais prestados a 
população de Pacajus (saúde, educação, infraestrutura). O IPTU constitui uma 
das principais fontes de receita tributária do município. No entanto, o índice 
de inadimplência histórica representa um desafio para o equilíbrio fiscal. 
Diante disso, a instituição de campanhas de premiação ("IPTU Premiado" ou 
similar) tem se mostrado uma ferramenta moderna, eficaz e de excelente 
custo-beneficio na administração pública. A premiação atua em duas frentes 
psicológicas e sociais: Estimulo Positivo: Premia o contribuinte adimplente, 
promovendo a cultura da responsabilidade fiscal. Regularização Voluntária: 
Incentiva o cidadão em atraso a buscar o parcelamento ou a quitação de seus 
débitos para estar apto a concorrer. 
4.1.3. Da Justificativa do Quantitativo e da Escolha do Bem: A opção por 05 
(cinco) motocicletas de baixa cilindrada (50  cc)  justifica-se pelos seguintes 
fatores: Atratividade Populacional: A motocicleta é um meio de transporte 
altamente popular, econômico e cobiçado em nossa região, gerando grande 
apelo popular e engajamento na campanha. Custo-Beneficio: As 
"cinquentinhas" possuem um valor de aquisição consideravelmente menor 
em somparação a veículos de maior cilindrada ou carros, permitindo que a 
Prefeitura adquira um número maior de prêmios (cinco unidades) gastando 
menos recursos públicos. Ampliação das Chances: Sorteando 05 prêmios em 
vez de apenas 01, a percepção de chance de ganho pelo contribuinte aumenta, 
o que eleva exponencialmente a adesão à campanha de arrecadação. Nota de 
Eficiência: 0 valor total investido na compra dos 05 ciclomotores é estimado 
como uma fração  minima  perto do incremento real esperado na arrecadação 
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do IPTU e na recuperação de créditos da Divida Ativa, configurando um 
investimento autofinanciável. 
4.1.4. Do Alinhamento Planejado e Legal: A presente aquisição encontra 
amparo legal e administrativo no Código Tributário Municipal e nas diretrizes 
da Lei de Responsabilidade Fiscal  (LIRE),  visto que a ação visa o incremento da 
arrecadação e o combate à sonegagão/inadimplência por vias não coercitivas. 
Ademais, a despesa encontra-se devidamente prevista no orçamento da 
Secretaria de Administração e Finanças, guardando estrita consonância com 
o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes no 
Município de Pacajus/CE. 
4.1.5. Conclusão: Diante do exposto, resta evidente o interesse público e a 
vantajosidade da aquisição pretendida. A medida não se trata de mero sorteio, 
mas de uma política pública de justiça fiscal e educação tributária, cujo 
resultado prático será a conversão de inadimplência em receita livre para 
investimentos no próprio município de Pacajus. 
4.2. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE Licn-AçÃo 
4.2.1 A contratação por dispensa de licitação é devidamente amparada pelo 
Decreto Municipal n°40, de 10 de julho de 2024, que regulamenta a aplicação 
do artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021. Essa legislação autoriza a 
contratação direta para serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite 
estabelecido no Decreto Municipal 01/2026, permitindo a dispensa de licitação 
em situações em que a onerosidade e a complexidade do processo licitatório 
não sejam justificáveis, considerando a relevância econômica do objeto a ser 
contratado. 
4.2.2. No caso em questão, o valor estimado para a contratação encontra-se 
abaixo do limite estabelecido para dispensa de licitação, conforme 
regulamentado pelo Decreto Municipal n° 01/2026, de 05 de janeiro de 2026, 
que atualiza os parâmetros do Decreto Federal n°12.807, de 29 de dezembro 
de 2025. Com  essa atualização, o novo limite para contratações dessa natureza 
foi fixado em R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais e onze centavos), valor dentro da faixa permitida para a dispensa de 
licitação. 
4.2.3. Assim, a contratação proposta está em total conformidade com as 
disposições legais e regulamentares vigentes, justificando-se a escolha pela 
dispensa de licitação, tendo em vista a menor relevância econômica do objeto 
e a desnecessidade de um procedimento licitatório que se mostraria excessivo 
em relação à natureza çlo serviço demandado. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 
37 da CF/1988: 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a 
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todos os concorrentes, com cláus. e 

estabeleçam obrigações de pagamento, ma ntidas 

as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis ã 

garantia do cumprimento das obrigações. 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação  sera  feita de 

forma direta. 0 novo regulamento geral das licitações, a Lei n°14.133 de 01 de 

abril de 2021, a exemplo da Lei n° 8.666/93, também prevê os casos em que se 
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível. 

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe 

inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em 

seu  Art.  75, inciso II, que assim preconizou: 

Da Dispensa de Licitação -  Art.  75, inciso II 

0  art.  75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 permite a 

contratação direta, por dispensa de licitação, para 

outros serviços e compras cujo valor seja inferior 

ao limite estabelecido em regulamento. Com  a 

publicação do Decreto n° 12.807, de 29 de 

dezembro de 2025, os valores da Nova Lei de 

Licitações foram atualizados, passando o limite do  
art.  75, inciso II, a ser de R$ 65.492,11, (sessenta e 

cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e 

onze centavos). 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da ordem de compra, em remessa única. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues na Rua LUCIO  JOSE  DE MENEZES n° 1211 - 
ZONA RURAL - Pacajus/CE, ALMOXARIFADO CENTRAL - CEP: 62.870-000; 
de segunda à sexta-feira de 08:00 6s17:00 obedecendo ao calendário local. 
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 
(cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituidos no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-6 como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua 
execução; 
6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os 
critérios estabelecidos neste Projeto Básico; 
6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em 
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 
6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na 
execução e correção das falhas eventualmente detectadas; 
6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis; 
6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos 
prazos preestabelecidos em Contrato; 
6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com a prestação dos serviços; 
6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a 
ser solicitados pelo representante da CONTRATADA; 
6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos 
necessários para cumprimento do objeto do Contrato; 
6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de 
entrega dos bens, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer 
natureza; 
6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições 
estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta 
regularização; 
6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependências 
para a execução da avença; 
6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas 
decorrentes. 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
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decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 	 OU 

subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto 
Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à 
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato; 
7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do 
contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 
7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 
prontamente às reclamações formuladas; 
7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do 
Contrato; 
7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou 
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da 
execução do contrato pela CONTRATANTE; 
7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos 
serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o 
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que 
considerar a medida necessária; 
7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação; 
7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação 
quando da execução do objeto à CONTRATANTE; 
7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e 
às recomendações aceitas pela boa técnica; 
7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os 
diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo 
relatórios e documentação técnica à Administração; 
7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato; 
7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste 
Projeto Básico; 
7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas 
de situações especificas que envolvam impedimento do cumprimento dos 
termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA; 
7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo 
que temporariamente, a execução da avença; 
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7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentoS---cte -sua 
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade 
da CONTRATANTE; 
7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de 
fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução 
do contrato; 
7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE 
obtidas em função da execução dos serviços; 
7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas 
dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina 
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados; 
7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e 
abster-se de transferir responsabilidade a outrem; 
7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não 
manterão nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE; 
7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando da execução 
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da 
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 
7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem 
prévia autorização da CONTRATANTE, 
7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a 
prestação dos serviços; 
7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus 
empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE; 
7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, 
quando couber, nos termos das legislações em vigor; 
7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante 
prévia autorização da CONTRATANTE. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de Dispensa de 
licitação, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
Menor Prego. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

Habilitação Jurídica 
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
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8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 	LI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 
8.14. 	Prova 	de 	inscrição 	no 	cadastro 	de 	contribuintes 
Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do 
domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre; 
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8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento do
j

s 	 tos 
estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.17. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa, da empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se 
enquadre nos termos do  art.  34, da Lei Federal n°11.488/2007, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o vencedor, para 
a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por 
igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n°123/2006. 
8.17.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do 
prazo estabelecido, implicará a decadência do direito, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, sendo facultado ao agente de contratação convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante (inciso ll do  art.  69 da Lei n°14.133, de 2021); 
8.19. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  
(LC),  superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante 
de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes formulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 4-
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral  (SG)  = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 

Ill - Liquidez Corrente  (LC)  = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 
8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  
(LC),  será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio liquido 
mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 
8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura (§1° do  art.  65 da Lei n°14.133, de 2021). 
8.22. 0 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6° do  art.  69 da Lei n° 
14.133, de 2021). 
8.23. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item devera ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 
8.240 licitante deverá comprovar sua aptidão para o fornecimento de bens ou 
serviços similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
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superior ao objeto da presente contratação. A comprovação  pod  
por meio da apresentação de certidões ou atestados de capacidad 	-• a, 
emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou, quando 
pertinente, por conselho profissional competente, quando exigido. 
8.25 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados tanto em 
nome da matriz quanto de filial do fornecedor, desde que demonstrada a 
vinculação entre as partes e a execução de serviços ou fornecimento de bens 
conforme especificado. 
8.26 Caso haja necessidade de comprovação adicional, o agente de 
contratação poderá, com base no artigo 64, inciso ll da Lei n° 14.133/2021, 
diligenciar e solicitar documentos complementares para confirmar a 
veracidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. No caso de 
diligência, a Administração poderá exigir a comprovação por meio de nota 
fiscal, ao invés de simples recibos, tendo em vista que a nota fiscal possui maior 
força probatória fiscal e jurídica, conforme entendimento do Tribunal de 
Contas da União, no Acórdão n° 519/2025 - Plenário. 

Outros documentos relativos a habilitação 
8.27. A(s) empresa(s) interessada(s) em participar no referido 
certame, deverão enviar Declarações conforme modelos em anexos: 
A) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, onde o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (ANEXO IX DO EDITAL); 
B) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social, 
previstas em lei e em outras normas especificas (ANEXO X DO EDITAL); 
C) Declaração de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas (ANEXO XI DO EDITAL). 
D) Declaração DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO, sob pena de 
Inabilitação e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado, 
observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual (ANEXO VI DO EDITAL). 
E) Declarção que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição 
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do  art.  70  da Constituição 
Federal (ANEXO V DO EDITAL); 
F) Declaração de autenticidade dos documentos (ANEXO VII DO EDITAL), 
G) Declaração de informações adicionais (ANEXO VIII DO EDITAL) 
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9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do  art.  117 Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em  co-responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o § 2° do  
art.  140 da Lei n°14.133, de 2021. 
9.3. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. 0 pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por 
meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da 
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) 
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Termo de 
Referência. 
10.2.0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente 
prestados. 
10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
10.5. Antes de cada pagamento 6.  contratada, será realizada consulta ao 
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação. 
10.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores. 
10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: EM =IxNx  VP,  sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP  = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I =  (TX)  ( 6 / 100 ) 1 = 0,00016438 
365  TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos do  art.  155 da Lei n° 14.133, de 
2021, a Contratada que: 
11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
11.1.3. der causa ã inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa 
eletrônica de licitação sem motivo justificado; 
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11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licita I. ou a 
execução do contrato; 
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa 
eletrônica de licitação; 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 
11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
11.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na 
execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), que 
corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 
11.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, 
na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério 
do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 
11.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de 
empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais 
sanções, 
11.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou 
entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela 
administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na 
conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado 
sobre a parte inadimplente; e 
11.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela 
inexecução total do contrato. 
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do  art.  156, Ill e IV da Lei n°14.133, de 
2021, as empresas e os profissionais que: 
11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ã 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°14.133, de 2021, e 
subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
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11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o principio da 
proporcionalidade. 
11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores. 

12. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
12.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte 
correto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em 
manutenções, adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução 
do objeto. 
12.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de 
sustentabilidade ambiental de acordo com o  art.  225 da Constituição Federal 
de 1988. 
12.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados 
para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia 
elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, 
observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes. 
12.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre 
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização 
de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, 
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a 
pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos 
recursos naturais utilizados nos serviços. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13.1. As despesas correrão a conta de dotações especifica do orçamento do(a) 
Secretaria de Administração e Finanças, na classificação econômica 
1701.04.122.0002.2.087 - Gestao Administrativa da Secretaria de Administracao 
e Financas, no(s) elemento(s) e subelemento(s) de despesa(s): 33903100 - 
33903199 - Premiações  Cult. Art.  Cient. Desp. e Outras. 

Pacajus/CE,16 de junho de 2026 

WALLISON ROPRÍCJÍÇ PrPfIRA 

assinatronicamente 
Wallison R6drigues Pereira 

ORDENADO) DE DESPESAS 

assif& 	a ente 
Mário Roberto Gomes Dos Santos 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
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